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INTRODUÇÃO

As transformações no mercado agroalimentar não 
decorrem apenas de processos espontâneos ou de 
ajustes econômicos, mas frequentemente de arran-
jos sociotécnicos que moldam as condições de pro-
dução, comercialização e consumo. Em tempos mar-
cados por incertezas socioambientais e institucionais, 
compreender tais arranjos ajuda a pensar em possi-
bilidades de futuro mais sustentáveis, especialmente 
em mercados dominados por pequenas organizações 
de produtores.

Os estudos de futuro propõem que formas de an-
tecipação — como projeções, diagnósticos e inter-
venções — são essenciais para lidar com ameaças e 
oportunidades emergentes (Poli, 2019). No campo 
dos sistemas agroalimentares, essas antecipações 
manifestam-se por meio de práticas institucionais 
que projetam novos padrões de consumo e organiza-
ção produtiva. Um exemplo disso é o movimento Fair-
trade, que reconfigura os vínculos entre produtores 
e mercados por meio de dispositivos de certificação.

A certificação Fairtrade configura-se como um 
instrumento que não apenas responde às exigências 
do presente, mas que antecipa expectativas futuras, 
regulando práticas, valores e critérios voltados à sus-
tentabilidade. Com raízes em movimentos sociais e 
humanitários, o Fairtrade passou a atuar como meca-
nismo normativo e performativo no mercado agroa-
limentar, articulando práticas comerciais a princípios 
éticos, ambientais e de justiça social (Kolk, 2013; Ray-
nolds et al., 2007). Dessa forma, o Fairtrade atua so-
bre o presente com o propósito de moldar o futuro, 
promovendo mudanças institucionais e culturais que 
favoreçam um sistema econômico mais justo.

Pela lente dos estudos de mercado construti-
vistas (EMC), compreende-se que mercados são 
formados por agenciamentos sociotécnicos, ou 
seja, arranjos híbridos entre humanos, dispositi-
vos, normas e materiais que performam merca-
dos e organizam a ação coletiva (Çalışkan & Callon, 
2010; Cochoy et  al., 2016). Esses agenciamentos 
são constitutivos das práticas de consumo, do valor 
atribuído aos produtos e da configuração dos víncu-
los comerciais. Tais práticas articulam-se aos estu-
dos de futuro na medida em que moldam possíveis 
trajetórias e reorganizam atores diante de cenários 
projetados (Onyas et al., 2018).

No Brasil, o café é o principal produto certificado 
pelo Fairtrade, com forte presença de cooperativas 
em Minas Gerais. Essas organizações atuam como 
coletivos híbridos que operacionalizam os critérios 
da certificação, modificam suas estruturas internas e 
constroem vínculos com mercados internacionais — 
processos que revelam aspectos centrais do agencia-
mento no mercado agroalimentar.

Apesar do avanço das pesquisas sobre certifica-
ções e dinâmicas de mercado, ainda são escassos os 
estudos que analisam como a certificação Fairtrade 
reconfigura os contextos organizacionais com base 
em uma abordagem construtivista. Nessa linha, este 
artigo buscou preencher essa lacuna, adotando uma 
perspectiva dos EMC para investigar os efeitos perfor-
mativos da certificação Fairtrade sobre três coopera-
tivas cafeeiras no sul de Minas Gerais.

Objetivou-se nesta pesquisa, portanto, evidenciar 
os arranjos heterogêneos moldados para o mercado 
de cafés após a certificação Fairtrade, apresentando 
como as iniciativas promovidas por essa certificação 
performaram os contextos organizacionais e de mer-
cado. Ao analisar tais rearranjos pela ótica dos EMC, 
contribui-se para compreender como práticas institu-
cionais e dispositivos sociotécnicos projetam e forma-
tam novas possibilidades para pequenos produtores 
e suas organizações.

1. REFERENCIAL TEÓRICO

1.1. Agenciamentos sociotécnicos e a dinâmica do 
mercado agroalimentar

A abordagem dos EMC propõe que os mercados 
não são estruturas preexistentes, mas construções 
sociotécnicas moldadas por práticas, dispositivos e 
relações heterogêneas entre humanos e não huma-
nos (Çalışkan & Callon, 2010; Cochoy et  al., 2016). 
Esses arranjos híbridos, denominados agenciamentos 
sociotécnicos, são responsáveis por performar mer-
cados, organizando fluxos, valores e modos de intera-
ção entre os agentes.

No campo agroalimentar, tais agenciamentos estão 
no centro de processos que buscam qualificar produ-
tos, legitimar práticas e estabelecer relações de con-
fiança entre produtores, certificadoras e consumidores 
(Le Velly & Dufeu, 2016; Onyas et al., 2018). Mediante 
a performatividade de normas, instrumentos técnicos, 
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classificações e auditorias, constroem-se mercados 
alternativos que coexistem com estruturas convencio-
nais de comercialização (Dalmoro & Fell, 2020).

A noção de agenciamentos de mercado, conforme 
destacado por Cochoy et al. (2016), enfatiza a capaci-
dade de atores e dispositivos de organizar mercados 
por intermédio de suas práticas, redes e narrativas. 
Tal conceito aproxima-se de abordagens de estudos 
de futuro ao considerar que certos dispositivos insti-
tucionais — como certificações — podem reorganizar 
trajetórias organizacionais e induzir novas configura-
ções de mercado, antecipando exigências normativas 
e tendências sociais.

Nesse sentido, os EMC contribuem para com-
preender como a emergência de novos mercados, 
como o de cafés certificados, é possibilitada por pro-
cessos de marketização (Çalışkan & Callon, 2010). Es-
ses processos formam a base empírica e conceitual 
para investigar como normas e práticas específicas 
operam nos contextos organizacionais locais.

Mais especificamente, segundo Çalışkan e Callon 
(2010), o processo de marketização é composto de 
cinco enquadramentos interligados: 
•	 pacificação de bens: momento em que os produ-

tos são definidos por atributos específicos que os 
tornam qualificáveis no mercado; 

•	 agências de marketização: capacidade dos atores 
de influenciar a definição e valorização dos bens; 

•	 encontros de mercado: interações organizadas en-
tre produtores e consumidores; 

•	 formação de preços: dispositivos que atribuem va-
lor monetário aos bens; 

•	 manutenção e desenho do mercado: conjunto de 
práticas institucionais e organizacionais que susten-
tam ou reconfiguram o funcionamento do mercado. 

Tais etapas são úteis para identificar os disposi-
tivos performativos envolvidos na construção dos 
mercados de cafés certificados, incluindo o papel das 
cooperativas, certificadoras e redes de apoio.

1.2. Certificações, dispositivos e a reconfiguração 
organizacional no campo agroalimentar

As certificações socioambientais têm sido anali-
sadas como instrumentos que operam entre regula-
ção e mercado, reorganizando práticas produtivas e 
comerciais por meio de normas e dispositivos insti-

tucionalizados (Donovan et al., 2020; Raynolds et al., 
2007). Ao estabelecer critérios que articulam princí-
pios éticos, ambientais e econômicos, essas certifi-
cações influenciam a governança de cadeias agroa-
limentares, afetando a estrutura e o funcionamento 
de organizações de produtores, sobretudo em países 
em desenvolvimento.

Na perspectiva dos EMC, certificações como a 
Fairtrade são compreendidas como dispositivos so-
ciotécnicos que performam mercados, viabilizando 
a qualificação de bens, a formação de redes e a es-
tabilização de trocas (Callon & Muniesa, 2005; Mu-
niesa et al., 2007). Esses dispositivos não apenas es-
tabelecem critérios formais, mas organizam práticas 
documentais, fluxos de informação e formas de en-
gajamento entre atores diversos — incluindo certifi-
cadoras, organizações não governamentais, produto-
res e consumidores.

A literatura sobre a certificação Fairtrade tem des-
tacado seu papel na inserção de pequenos produtores 
em mercados globais por meio de requisitos técnicos, 
mecanismos de auditoria e incentivos econômicos 
(Reinecke et al., 2012; Smith, 2009). Esses mecanismos 
funcionam como mediadores que alteram os padrões 
de produção, estimulam a conformidade com boas 
práticas agrícolas e introduzem lógicas de rastreabili-
dade e controle, que são, por natureza, performativas.

Raynolds et al. (2007) argumentam que a certifi-
cação não apenas assegura a conformidade com nor-
mas, mas também constrói mercados diferenciados 
por meio de narrativas e símbolos que ressignificam o 
valor do produto. Esse processo envolve a articulação 
entre dispositivos técnicos (como selos e registros), 
formas de controle (auditorias externas) e relações 
institucionais, criando um campo normativo que coe-
xiste com as estruturas convencionais de mercado. 
Essas mudanças de padrão se alinham aos estudos 
de futuro, ao incorporar diversos saberes que desa-
fiam o padrão industrial hegemônico, reconhecendo 
diferentes formas de habitar e projetar o mundo na 
construção de futuros plurais (Demaria et al., 2023). 

Ortiz-Miranda e Moragues-Faus (2015) destacam 
que o impacto desses dispositivos varia conforme o 
contexto organizacional, podendo tanto reforçar a ca-
pacidade institucional de cooperativas quanto gerar 
tensões entre os objetivos comerciais e os compro-
missos sociais. Essa variação reforça a necessidade de 
compreender as certificações como parte de agen-
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ciamentos que não atuam de maneira uniforme, mas 
que são apropriados, reinterpretados e negociados 
em contexto local.

A abordagem construtivista permite, assim, inter-
pretar as certificações não como mero instrumento 
de verificação, mas como elemento central na recon-
figuração institucional e na formação de novas lógicas 
de mercado. Sua eficácia e performatividade depen-
dem do modo como se articulam a práticas organi-
zacionais, a redes de apoio técnico e a narrativas de 
sustentabilidade.

2. METODOLOGIA

Este estudo adota uma abordagem qualitativa e 
interpretativista, fundamentada no pressuposto de 
que os mercados são construções sociotécnicas re-
sultantes da interação entre normas, dispositivos, 
instituições e práticas organizacionais. Tal abor-
dagem alinha-se aos EMC, que compreendem os 
mercados como arranjos heterogêneos em cons-
tante performatividade.

O delineamento da pesquisa segue o formato de 
estudo de caso múltiplo, com o objetivo de analisar 
como a certificação Fairtrade reconfigura práticas e 
estruturas organizacionais em diferentes contextos 
cooperativos. A escolha por três cooperativas de café 
localizadas no sul de Minas Gerais se fundamenta na 
atuação consolidada dessas organizações no mercado 
internacional, bem como na sua trajetória de engaja-
mento com sistemas de certificação socioambiental.

A seleção das cooperativas foi realizada de forma 
intencional, com base em três critérios principais: 
•	 presença contínua no sistema Fairtrade há pelo 

menos cinco anos; 
•	 existência de estrutura organizacional formalizada 

e com inserção comercial internacional; 
•	 disponibilidade e acesso a fontes documentais e mem-

bros com conhecimento histórico da organização. 

O critério temporal permitiu observar os efeitos 
da certificação ao longo do tempo, aspecto relevan-
te para se compreender processos de reorganização 
institucional.

As principais técnicas de coleta de dados utilizadas 
foram entrevistas semiestruturadas, análise de docu-
mentos internos e observação direta em visitas de 
campo. Foram conduzidas 30 entrevistas (Tabela  1) 

com gestores, produtores e outros profissionais, se-
lecionados por indicação, com base em seu envolvi-
mento com as cooperativas e organizações vincula-
das ao Fairtrade — a BRFAIR e a CLAC. Ao todo, as 
entrevistas totalizaram 15 horas, sendo elas gravadas 
e posteriormente transcritas. A coleta documental in-
cluiu 1.026 laudas de documentos, como relatórios 
de atividades disponibilizados pelas cooperativas, pu-
blicações em jornais, informativos, revistas especiali-
zadas e materiais de divulgação.

Embora a metodologia inicialmente previsse a 
triangulação sistemática entre entrevistas, documen-
tos e observações, optou-se por priorizar as entre-
vistas como principal fonte analítica, dado o grau de 
profundidade e de saturação alcançado por meio dos 
relatos. As demais fontes foram utilizadas como ele-
mentos complementares de contexto e validação.

A definição do ponto de saturação teórica seguiu 
os princípios propostos por Saunders et al. (2018), ou 
seja, quando as entrevistas adicionais deixaram de 
trazer novas categorias analíticas ou contribuições re-
levantes para os eixos teóricos definidos. A saturação 
foi alcançada após o 26º depoimento, e as entrevistas 
seguintes serviram para aprofundamento de ques-
tões pontuais.

A análise dos dados seguiu uma codificação temá-
tica fundamentada na literatura e informada empirica-
mente, permitindo a construção de três categorias ana-
líticas que estruturam a apresentação dos resultados: 
•	 assistência técnica e difusão de práticas; 
•	 valorização da qualidade do café e qualificação 

do produto; 
•	 acesso a mercados e reorganização da comercialização. 

Essas categorias emergiram de forma recorrente 
nas entrevistas, sendo posteriormente refinadas à luz 
dos conceitos dos EMC, sobretudo no que se refere à 
atuação de dispositivos sociotécnicos, à performativi-
dade das práticas e às transformações organizacionais.

Tabela 1. Distribuição dos entrevistados por instituição.
Entrevistado Quantidade de entrevistas

Cooperativa 1 9 

Cooperativa 2 10

Cooperativa 3 6

BRFAIR/CLAC 5

Fonte: Elaboração dos autores (2023).
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O caráter exploratório da pesquisa e sua orienta-
ção construtivista implicam uma leitura situada e pro-
cessual dos dados, na qual a teoria opera como lente 
analítica, e não como esquema explicativo fechado. A 
interpretação final considera tanto as singularidades 
organizacionais quanto os padrões recorrentes obser-
vados entre os casos.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

No período anterior à certificação Fairtrade, os 
produtores foco deste estudo enfrentavam explo-
ração por intermediários que subvalorizavam seus 
produtos e careciam de conhecimento sobre práticas 
produtivas, qualidade e comercialização do café. Com 
a adoção da certificação, cada cooperativa precisou 
readequar-se, promovendo mudanças na estrutura 
de seus mercados. Essa transformação foi mediada 
por agenciamentos sociotécnicos que performaram 
o mercado das cooperativas, destacando-se três con-
textos nessa análise: 
•	 assistência técnica e difusão de práticas; 
•	 valorização da qualidade do café e qualificação 

do produto; 
•	 acesso a mercados e reorganização da comercialização.  

3.1. Assistência técnica e difusão de práticas

Antes da certificação Fairtrade, os produtores lida-
vam com “agrônomos vendedores”, que priorizavam 
metas de venda sobre as reais necessidades dos pro-
dutores, como apontado no relato do entrevistado:

Ia um agrônomo lá, receitava, só que a gente 
fazia mais por rumo, né? Porque você via que aq-
uilo lá não estava batendo. Um receitava alguma 
coisa, outro receitava outra... Vendedor, né? Eles 
são vendedor, eles têm que vender. Nem o que pre-
cisava, porque, por exemplo, eles têm que vender 
lá o que eles têm. [...] Têm a meta pra vender (E4).

A situação era agravada, uma vez que “os téc-
nicos que ia na região era pra vender, não para te 
informar” (E2). Situações como essa fazem com 
que o produtor compre produto em excesso e, com 
isso, perceba sua lavoura perder produtividade aos 
poucos, como relatou o entrevistado (E19). Já o en-

trevistado E9 complementou: “Nas outras [coopera-
tivas] é uma empresa que te vende o produto e com-
pra seu café. [...] Pela quantidade de produto que 
usava na lavoura, tinha lavoura que não produzia 
por excesso de produto”.

Com a adoção do Fairtrade, mediante o recurso 
proveniente do prêmio de preço, as cooperativas pu-
deram oferecer assistência técnica genuína aos pro-
dutores, ou seja, os agrônomos ofereceram aquilo 
que o produtor de fato precisava, afastando as práti-
cas dos “agrônomos vendedores”. Assim, observou-
-se um enquadramento das práticas profissionais de-
senvolvidas pelos técnicos e agrônomos vinculados 
às cooperativas.

Nenhum técnico nosso pode vender produto ao 
produtor, não pode! Ele tem que prescrever aquilo 
que é bom para o produtor. Se tem um produto que 
a gente não vende, ele tem que prescrever, ele com-
pra em outro lugar. Ele tem que prescrever aquilo... 
E ele não é comissionado, nenhuma pessoa que tra-
balha no comercial da cooperativa é comissionado, 
porque ele não pode empurrar produto, ele tem 
que vender aquilo que é solução. [...] Quando você 
coloca a meta de venda, o cara vai na comissão 
dele, não importando-se quem tá comprando, se 
aquilo vai ser bom ou ruim pra pessoa. Então, é um 
outro tratamento que a gente faz (E11).

No contrato com a empresa agronômica, tá 
escrito lá: se tiver vínculo com venda de produto, 
o contrato é quebrado a partir daquele momento. 
Não, não, não pode ter. Então, o agrônomo vai lá 
na propriedade, ele vai justamente ver a necessi-
dade do produtor. Ele não vai pra vender (E1).

O trabalho realizado pelas cooperativas permitiu 
o surgimento de outro perfil de assistência técnica, 
performado pelos critérios Fairtrade. Essa nova assis-
tência técnica, focada nas reais necessidades do pro-
dutor, gerou confiança e economia, além de acesso à 
informação de qualidade ao produtor, que se trans-
forma em geração de conhecimento.

Para os entrevistados, o acesso à informação e o 
trabalho de desenvolvimento do produtor são consi-
derados como diferenciais nas cooperativas. Os téc-
nicos e agrônomos que acompanham o dia a dia dos 



6 Maciel, G. N., Paiva, C. M. N., Leme, P. H. M. V., & Cozadi, E. G.

Internext | São Paulo, e836, 2026

produtores passam a ser vistos como consultores e 
disseminadores de conhecimento, sendo reconheci-
dos como “agrônomos sustentáveis”, por buscarem 
alternativas sustentáveis compatíveis com o propósi-
to Fairtrade.

O que tem de bom nessa cooperativa... Pri-
meiro, que tem uma assistência, uma assistência 
agronômica. Não é assistência, uma consultoria 
agronômica muito boa, certo? Que ele acom-
panha o produtor, acompanha lá no campo o que 
não pode jogar, os produtos que são proibidos, 
acompanha o produtor mesmo, que todo mês eles 
têm que ir lá, fazer o relatório, verificar, ver se tem 
praga, fitossanitário (E8).

É critério de certificação, treinamento pro 
produtor. E nós sempre bateu na tecla que, além 
dos treinamentos externos, a equipe técnica 
agronômica, durante toda visita, aquilo dali é um 
treinamento, está explicando pro produtor como 
foi realizar o monitoramento, como identificar a 
broca, como identificar cada detalhe. O agrôno-
mo podia chegar lá: “Tá com 5% de incidência de 
ferrugem, 10% de broca, a recomendação é essa”. 
Não, ele faz o treinamento (E1).

Eu percebo que uma cooperativa que tem um 
agrônomo Fairtrade, esse agrônomo tem uma 
visão totalmente diferente, porque os outros, 
como a gente tem as proibições, toda aquela re-
strição, esse agrônomo, ele é um agrônomo que 
eu chamo assim que é o sustentável. Ele busca al-
ternativas nos biológicos, de outro tipo de manejo 
da lavoura para apoiar o produtor a cumprir a cer-
tificação (E27).     

O prêmio de preço oferecido pela certificação 
permite que diferentes ações de acompanhamento 
sejam realizadas aos produtores de forma gratuita, 
como é o caso de coleta de amostras de solo. Essa 
atividade serve para que o acompanhamento técnico 
aos produtores durante o ano ocorra de maneira efe-
tiva, trazendo impacto econômico e de produtividade 
aos produtores.

Na relação entre produtores e técnicos, o “caderno 
de campo” surge como uma ferramenta essencial para 
registrar as práticas de produção e atender aos crité-

rios de certificação, tornando-se um dispositivo de 
mercado, capaz de tornar calculáveis as propriedades 
dos bens ou serviços (Callon & Muniesa, 2005). Trata-
-se de uma espécie de livreto composto de informa-
ções normativas da certificação e de informações que 
o produtor registra sobre tudo o que é realizado na 
produção do café. Esse objeto é utilizado durante ins-
peções e auditorias da certificação nas propriedades 
a fim de avaliar se os critérios Fairtrade estão sendo 
atingidos pelos produtores, dinamizando a regulação 
de suas práticas, como observado no relato a seguir:

Nesse caderno a gente tem tudo, tem as pá-
ginas instrutivas, o que que pode, tem a listagem 
dos produtos não proibidos, que que a gente pode 
usar. [...] Eu coloco os produtos que eu compro 
com o nome de princípio ativo, o receituário, a 
gente não pode comprar produto nada sem nota 
fiscal, sem receituário. Depois, a gente vai, anota 
talhão por talhão, [...] a data que foi feito, o serviço 
que foi feito, a hora que gastou, produto que gas-
tou naquele banho folear (E6). 

No caderno de campo, as cooperativas compar-
tilham informações com o produtor relacionadas às 
atualizações de critérios da certificação, lista de pro-
dutos proibidos, legislação trabalhista, entre outros 
assuntos. Ademais, com base no registro realizado, o 
caderno de campo permite que o produtor obtenha 
informações sobre o custo de produção da sua lavou-
ra, como se observa nos trechos seguintes:

Como tudo o que você tem que fazer, você tem 
que marcar, então isso acaba criando uma roti-
na para o produtor. “Ah, eu vou fazer isso, eu vou 
aplicar [...] algum fungicida contra alguma coisa 
lá que é que é recomendado dentro da certifi-
cação”, marca lá; “comprei um adubo, ficou em 
tal preço”, marco lá. Então isso, no final, para a 
gente [...] fechar o custo de produção, isso é mui-
to importante (E13).

É tudo registrado e dá pra fazer levantamen-
to de custo dentro disso, porque, pela quantidade 
que ele indicar, eu já ponho o preço que custou li-
tro, eu já trago mais ou menos, porque depois eu 
faço meu fechamento de custo. [...] Até a colheita, 
quantas sacas deu por hectare. Então, o que que 
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acontece? Automaticamente, nos ensinou a ter 
gestão, porque a gente não tinha antes (E06).

Trabalhar no escuro é muito ruim. É tão bom você 
cumprir teu ano e ver o que que você fez em cada 
talhão, né? Isso é uma coisa que toda essa assistên-
cia técnica, essa ajuda, te ensina. Todos os talhões 
não vão ser usados na mesma  coisa, né? Porque a 
gente faz análise de solo, análise de folha, vai dar... 
Igual lá, não foi, não passou pedra em todos os tal-
hões. Então, diferenciou, né? Então, ali [com o cad-
erno de campo] eu tenho um histórico, que eu sei o 
que aconteceu com a minha lavoura, né? Então, é 
um registro importante para mim (E21).

Percebeu-se que o caderno de campo amplia sua 
funcionalidade primária, um requisito de controle 
da produção, para uma ferramenta de gestão e um 
mecanismo de repasse das normas, já que “qualquer 
coisa, eles [a certificação] fazem um aditivo, faz uma 
lista, cola no caderno e manda pros produtores” (E2). 

A gente sabe da legislação da certificadora. 
Nós sabemos. Quem não sabe, mente que não 
sabe, não interessou, porque tá lá no caderno 
de campo nosso. Quem lê as primeiras partes do 
caderno de campo está legislação inteira, que que 
pode, o que não pode, que que é direito nosso, que 
que não é (E6).

As cooperativas estudadas também realizam um 
trabalho de desenvolvimento dos produtores, com 
base nos critérios Fairtrade, envolvendo atividades 
de sensibilização, treinamentos variados e dias de 
campo, aqui tratados como encontros de mercado 
(Çalışkan & Callon, 2010). As atividades de sensibi-
lização buscam esclarecer e informar sobre as ade-
quações que precisam ser implementadas nas ati-
vidades produtivas e de gestão das propriedades. 
Assim, as cooperativas utilizam diferentes recursos 
para a transmissão desse conhecimento. Esses dispo-
sitivos, juntamente com outros elementos (pessoas e 
conhecimento), formam agências coletivas ou coleti-
vos híbridos (Callon & Muniesa, 2005). No contexto 
investigado, destacam-se os agenciamentos forma-
dos pelas regras da certificação e os esforços dos 
técnicos, agrônomos, gestores e parceiros de outras 
instituições vinculados à pesquisa e extensão, como 

agências de marketização ou pacificadores (Çalışkan 
& Callon, 2010).

As cooperativas realizam “dias de campo”, ou seja, 
encontros para troca de conhecimento e discussões 
sobre práticas sustentáveis, tendências de mercado 
(especialmente internacional, por ser o principal mer-
cado dos cafés Fairtrade) e atualização das normas de 
certificação. Nesses encontros são programadas di-
versas atividades para que a troca de conhecimento 
e experiências ocorra de forma efetiva. Para atrair os 
produtores, os dias de campo oferecem “palestras” 
de pessoas influentes aos produtores, como gestores 
da cooperativa, que buscam pacificar por meio de 
uma fala relacionando o critério a uma tendência do 
mercado (Çalışkan & Callon, 2010). 

Como estratégia para preparar os produtores para 
futuros projetos ou introduzir conceitos que serão 
desenvolvidos posteriormente pela cooperativa, os 
dias de campo são realizados em fazendas modelo, 
ou seja, aquelas em que os proprietários aceitaram 
participar de um projeto piloto e se tornaram referên-
cia para a cooperativa e seus cooperados. “Tem aque-
les que são os pilotos, né? Aqueles que vão na frente, 
aqueles que são mais abertos e tem outros que quer 
ver se dá certo ou se dá errado pra depois ele come-
çar” (E23). Desse modo, entende-se o evento como 
um encontro de mercado criado para tornar bens cal-
culáveis (Callon & Muniesa, 2005), ou seja, uma nova 
iniciativa para os produtores.

Nesses eventos, as cooperativas podem concen-
trar-se em um tema específico e promover palestras 
e demais atividades consonantes com a temática. A 
seguir, trechos retirados das entrevistadas detalham 
como a dinâmica do evento se dá:

Acontece nos grupos, e a gente promove alguns 
dias de campo. E nos cursos, também, acontece 
essa troca de conhecimento... A gente faz uma as-
sembleia, agora, entre abril e maio, essa é voltado 
para os orgânicos. É um dia só de troca de conhe-
cimento. A gente passa um dia conversando entre 
os agricultores, o que que deu certo esse ano, o 
que que deu errado (E23).

Nesse nosso dia de campo [...] tinha uma fala 
sobre o mercado de café, eu que fiz essa fala, por 
sinal. Por exemplo, eu transmiti pros produtores 
que glifosato já é uma coisa que tá eliminado 
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lá fora, né? Mostrei pra eles a importância das 
preocupações com sustentabilidade. Eles aprovei-
tam e falam assim “como é que tá o mercado? 
Tendência de preço? É alto, é baixa?” (E10).

Conforme o relato, observou-se a versatilidade do 
dia de campo como um agenciamento sociotécnico. 
Primeiramente, pelo fato de o palestrante ser um espe-
cialista no setor de comercialização e já ser reconhecido 
pelos produtores rurais. Em segundo lugar, por ele tra-
zer argumentos que levam a um convencimento sobre 
a adequação na produção, nesse caso, pela retirada do 
glifosato do processo produtivo. É importante mencio-
nar que o glifosato sempre foi um aliado do produtor 
na manutenção da lavoura e um dos últimos produtos 
excluídos da lista de materiais permitidos pela certifi-
cação Fairtrade. Assim, um trabalho de convencimento 
da cooperativa aos produtores tem sido amplamente 
realizado, como apontado no trecho a seguir: 

A FlorCert proibiu o uso de glifosato, tem out-
ros também proibido. Então, a gente tem alguns 
permitidos, aqui foi antes da proibição do glifosa-
to. Mesmo antes de proibir, a gente já estava tra-
balhando para tirar ele fora. Então, a diminuição 
do uso de pesticidas e herbicida. Essa diminuição, 
além de ser bacana e desejável no mercado de 
comércio justo, ela te traz redução no custo do 
preço de saca (E5).

Esse trabalho de desenvolvimento contínuo dos 
produtores por meio do apoio dos técnicos e agrô-
nomos, em adição aos dias de campo, treinamentos 
e eventos de sensibilização, exige cada vez mais qua-
lidade dos profissionais que os apoiam. Além disso, 
permite que os produtores internalizem e apliquem 
os conhecimentos adquiridos, melhorando seus pro-
cessos, adequando-se às normas da certificação e 
melhorando a qualidade de seus produtos.

3.2. Valorização da qualidade do café e qualificação 
do produto

As entrevistas revelaram que, antes da certificação 
Fairtrade, os produtores enfrentavam obstáculos sig-
nificativos relacionados à ausência de conhecimento 
técnico sobre produção sustentável e melhoria da 
qualidade do café. As dificuldades eram agravadas 

por fatores estruturais, como condições de solo e alti-
tude, além da falta de informações sobre técnicas de 
colheita, secagem e armazenamento, o que resultava 
em perdas de qualidade. 

Com a certificação Fairtrade, as cooperativas pas-
saram a investir parte do prêmio de preço em ações 
voltadas à qualificação do café, conforme prevê o 
próprio sistema, que recomenda a aplicação de 25% 
dos recursos em produtividade e qualidade. Para o 
entrevistado E5, essa determinação visa “obrigar as 
cooperativas a terem classificação própria e agrôno-
mo. Tinha gente [gestor de cooperativa] que não gas-
tava nem com agrônomo. Pegava o dinheiro e tal e 
pegava o agrônomo da prefeitura”.

Uma das estratégias adotadas foi o fortalecimento 
de parcerias com instituições como o Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem Rural (Senar), universidades e 
centros de pesquisa, que passaram a desempenhar 
papel importante na difusão de boas práticas, espe-
cialmente no pós-colheita. Essas ações, articuladas à 
assistência técnica, permitiram a incorporação de no-
vos conhecimentos por parte dos cooperados: 

A gente fez vários cursos com Senar — que o 
Senar aqui é um parceiro muito grande também 
nessa área do conhecimento —, que dizia que, no 
pós-colheita, o café não pode ficar mais de seis 
horas amontoado, no saco, tudo mais, porque 
começa o processo de fermentação. Você atrapal-
ha a qualidade, tem que levar para o terreno no 
mesmo dia que panhou cedo, até meio-dia tem 
que esparramar. E na época, a gente conseguiu já 
uma melhora de qualidade com isso (E23).

A [Universidade Federal de Lavras] UFLA [...] me 
ajudou muito na questão, eu fiz um treinamento 
com Flávio Borém em 2011, 2012, de pós-colheita. 
Era uma parceria do café Bom Dia com Walmart 
e [Agência dos Estados Unidos da América para o 
Desenvolvimento Internacional] USAID. Então, eu 
participei desse curso. Era eu, mais um agrôno-
mo de Nova Resende, onde a gente fomos, eu fui, 
fiquei lá um tempão lá e depois fui disseminando 
até com o Borém nas comunidades aqui. Isso deu 
um resultado muito grande (E5). 

Esses cursos têm como objetivos identificar falhas 
nos processos de colheita e armazenamento e trans-
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ferir informações e aconselhamentos que modificam 
as práticas produtivas. Observou-se que o processo 
de qualificação dos cafés dos cooperados foi agencia-
do pelas experiências e pelos conhecimentos forneci-
dos por especialistas de instituições parceiras.

Além de atuarem no pós-colheita, as cooperativas 
passaram a oferecer capacitações em classificação e 
degustação de café. Essas ações permitiram que os 
produtores compreendessem os atributos sensoriais 
do café e reconhecessem o valor agregado de sua 
produção. Tal aprendizado contribuiu para reduzir a 
dependência de intermediários e aumentar o poder 
de negociação dos cooperados. 

Os concursos de qualidade de café visam recom-
pensar os cafeicultores pelos resultados e promover 
seu desenvolvimento (Maciel et al., 2021). Esses con-
cursos introduzem padrões de qualidade, fortalecem 
o vínculo entre produtores e compradores e atuam 
como estratégia de marketing para a região. Cada 
cooperativa estudada organizou seu próprio concur-
so interno para valorizar o trabalho dos produtores e 
promover a melhoria contínua da qualidade do café. 
Aqui, evidenciou-se mais uma vez a participação de 
parcerias externas como o Senar e sindicatos rurais.

Com base nas dificuldades enfrentadas antes da 
certificação e nas iniciativas realizadas pelas coo-
perativas, incluindo o uso do prêmio de preço e o 
cumprimento dos critérios da certificação Fairtrade, 
foi possível identificar uma reconfiguração na estru-
tura das cooperativas. O foco na qualidade abriu 
novas possibilidades de melhoria do processo pro-
dutivo, resultando na ampliação da comercialização 
para os produtores.

Esses resultados reforçam a importância dos agen-
tes na reconfiguração da qualidade dos cafés das coo-
perativas. O prêmio de preço, atuando como disposi-
tivo de mercado, incentivou mudanças na qualidade 
do café. O desenvolvimento técnico e o apoio de insti-
tuições externas foram essenciais para a transforma-
ção das cooperativas, contribuindo para a inovação 
e sustentabilidade do mercado de cafés certificados.

Essas observações no contexto das cooperativas 
evidenciam um processo contínuo de formatação e 
padronização, coexistindo com efeitos inesperados ge-
rados por transbordamentos e tentativas de reenqua-
dramento no mercado (Leme & Rezende, 2018). Esses 
processos, mediados por coletivos híbridos, buscam 
qualificar e singularizar os bens (Callon, 2016).

3.3. Produção orgânica e acesso a novos mercados

Para acompanhar as tendências do mercado con-
sumidor de produtos sustentáveis, o Fairtrade conta 
com a National Fairtrade Organization (NFO), tam-
bém reconhecida como iniciativa de mercado. Essa 
organização mantém-se atenta ao comportamento 
do consumidor e ajusta as práticas para que a certifi-
cação acompanhe tais mudanças.

As NFO, iniciativas de mercado, elas estão aten-
tas ao comportamento do consumidor. A ideia de 
manter uma certificação viva, você tem que acom-
panhar o comportamento do consumidor. Se o con-
sumidor não quiser café com glifosato e você entre-
gar café com glifosato, ele não vai comprar. Então, 
você tem que ir adequando ao consumidor. Então, 
o mercado é soberano, ele dita a regra (E25).     

Esse trabalho de antecipação de demandas de con-
sumo está vinculado aos valores sociais e ambientais 
postulados pelo Fairtrade, evidenciando o papel des-
sas iniciativas como um dispositivo de mercado que 
molda regras e práticas. Relatou o entrevistado E25: 

Esse consumidor está sempre demandando, 
ele cobra, a sociedade civil cobra, e a certificação 
se antecipa. E tudo pelo seguinte, quando você 
está tendo um debate lá, sobre o glifosato, eles já 
estão tirando [...] toda essa questão dos direitos 
humanos, da legislação trabalhista, é demanda 
do consumidor, entendeu? Essa questão europeia, 
legislação de União Europeia, não comprar produ-
tos de desmatamento depois de 2010, que foi des-
matado depois de 2010. Isso tudo é demanda. E, 
assim, a certificação se antecipa, né? E aí, ela vai 
forjando, né, esse pessoal.

O termo “forjando” mencionado pelo entrevista-
do E25 evidencia o processo contínuo de transfor-
mação nas exigências normativas, como a proibição 
do glifosato, que afetou diretamente os produtores 
e exigiu uma resposta institucional das cooperativas.

Nos últimos anos, foi proibido muita coisa, mui-
ta mesmo. Muito fungicida, muito inseticida e ag-
ora, recentemente, o uso de glifosato. Um choque! 
O cara acostumou, faz 30 anos, que ele tá com o 
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“amigo” dele, Roundup. Muitos nem quis, antes de 
ouvir se temos outras alternativas, muitos até fa-
lou em sair da cooperativa. Mas aí você faz um tra-
balho de orientação maneiro, com o tempo você 
vai botando informação.

O uso de produtos fitossanitários influencia o teor 
de matéria orgânica do solo, especialmente em re-
giões onde este já apresenta limitações naturais para 
o desenvolvimento de matéria orgânica. No caso de 
uma das cooperativas, para reverter o baixo teor de 
matéria orgânica, mesmo antes da proibição do gli-
fosato, ela já havia proposto iniciativas para reduzir 
o uso de produtos químicos e minerais, conforme ex-
posto pelo entrevistado E5:

Aqui nós temos solo muito desigual, acho que 
até mais de que outras regiões aí. [...] Então, o prob-
lema maior quando tava começando era a matéria 
orgânica, muito baixa! A utilização de glifosato tava 
no auge, nego jogava até pro ar! A cultura era que 
não podia ter um mato! A Fundação Procafé, [Em-
presa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais] 
Epamig, soltava materiais aí que o mato era com-
petição. [...] Dava até dó, era só terra e cascalho, 
você não via nada. Então, automaticamente, nós 
tinha uma matéria orgânica baixa. [...] Aí, fomos 
trabalhando, aumentando esterco, adubação verde.  
      
Essas mudanças foram operacionalizadas por meio 

de sistemas internos de controle técnico que quantifi-
cam e justificam o uso de agroquímicos, promovendo 
um processo de gestão da transição.

No Fairtrade convencional, você tem que, gra-
dativamente, acompanhar os níveis de agroquími-
co e minerais. Tem que ter redução! E o auditor co-
bra isso! “Qual que é o impacto?” “O que que vocês 
diminuíram no adubo químico esse ano?” “Quantos 
por cento?” “Ferrugem?” “Você está diminuindo as 
pulverizações de ferrugem?” Então, aí, só que, na 
nossa certificação, você tem que quantificar isso. 
Aí, a gente desenvolveu esse programa aqui, cada 
agrônomo que tá em campo, ele faz, toda a receita 
que ele fizer de químico, ele tem que descrever a 
quantidade, o porquê e tal. No final do mês, ele jun-
ta tudo, e a gente sabe direitinho qual região que 
deu essa doença, qual que deu, por que que teve 

um aumento no receituário agronômico, e, com 
isso, a gente consegue prevenir muito e gastar pou-
co agroquímico. E hoje, a gente tem a certeza abso-
luta que as doenças e as pragas [...]. Não existe pre-
venção, existe conhecer a região e saber entrar na 
hora certa. Você pega uma região aqui, tem região 
que a ferrugem, no mês de março, chegou a 5%, 
e tem região que chegou a zero. Então, com isso, 
a gente cria um mapa da região. E quais que é a 
época que as doenças mais atacam. [...] Então, nós 
criou isso, e a gente conseguiu diminuir bastante a 
utilização de minerais e químicos (E5).

Esses critérios de certificação dinamizam o con-
texto da cooperativa, fazendo com que ela encontre 
alternativas com base nos novos agenciamentos para 
se enquadrar aos requisitos, como destacou o entre-
vistado (E5), ao mencionar a transição para práticas 
mais sustentáveis até alcançar a produção orgânica: 
“No Fairtrade, você tem que diminuir gradativamente, 
até chegar o momento que você virou orgânico” (E5).

Esse processo de adequação é constantemente 
incentivado pela certificação, que também mantém 
uma lista de produtos restritos, permitidos e proibi-
dos, conforme demonstra o entrevistado (E25):

Na verdade, a certificação já vai empurrando ele, 
né? Com o critério, ela já vai empurrando. Ele em-
purra ele, tira produtos, ela tem uma lista de mate-
riais restritos, permitidos e proibidos. Então, ela vai 
tirando aqueles produtos que não são aceitos, né? 
Essa lista, você tem acesso a ela no site da Flocert. 
Ela tira esses produtos, né? [...] E o produtor, ele vai 
tendo que se adequar. Ele vai aprendendo a ade-
quar. E aí, para ele entrar no orgânico é um passo. 

Esse alinhamento com os critérios internacionais 
amplia o acesso a mercados exigentes, como des-
tacou E27: “O Fairtrade faz com que eles saiam da 
posição só de produzir e passem a ser, também, ven-
dedores, de acessar, correr atrás, querer ver o que 
está acontecendo para se adaptar”. Assim, iniciativas 
oferecidas pela certificação Fairtrade ajudam as coo-
perativas a acessarem novas informações e a melho-
rarem seu posicionamento no mercado.

Essas iniciativas incentivam investimentos estratégi-
cos do prêmio de preço na promoção dos cafés, como 
a contratação de profissionais com fluência em outros 
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idiomas e a participação em eventos internacionais, 
como feiras de café. Esse contato direto com com-
pradores em eventos, webinars, boletins e visitas de 
compradores às regiões produtoras — aqui chamados 
encontros de mercado — aumenta a independência re-
lacional entre as cooperativas e seus compradores. Em 
alguns casos, os encontros de mercado viabilizados pelo 
Fairtrade, sejam por ações próprias organizadas pela 
CLAC, por exemplo, sejam por iniciativas de parceiros 
como Apex Brasil e Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas (Sebrae), permitem que parce-
rias maiores se desenvolvam. Um desses casos aconte-
ceu com uma das cooperativas, como relatou E29:

Ela desenvolveu uma parceria com a Tchibo, 
né? Compradora alemã.... Ela tem um trabalho 
bem interessante. E elas fazem um desenvolvimen-
to conjunto de um projeto de qualidade específico. 
Então, não é que eu vou te falar: “Ah, foi a Fairtrade 
diretamente”, mas, por fazer parte desse sistema e 
ter esse contato mais de perto com o comprador, 
elas conseguem esse investimento de um compra-
dor. E eles fizeram um investimento pesado ali de 
treinamento de provadores, identificação de mi-
crolotes, quais eram as regiões que eles podiam 
explorar melhor para esses microlotes (E29).   

Esse tipo de parceria facilita a troca de conheci-
mento sobre as demandas e preferências do mercado 
internacional, aprimorando a qualidade dos produtos 
comercializados pelas cooperativas, permitindo um 
trabalho coletivo no processo de qualificação dos 
bens que serão comercializados. 

Além disso, as iniciativas de mercado, como a 
NFO, a CLAC e outras redes de produtores, desem-
penham importante papel ao conectar cooperativas a 
compradores que buscam produtos certificados com 
foco em projetos de cunho social ou ambiental, como 
projetos voltados à proteção de áreas degradadas ou 
à promoção de direitos humanos.    

Supermercados que se interessam em visitar 
ou algumas marcas, algumas companhias, né? Aí, 
quem faz essa ponte é a iniciativa de mercado, a 
NFO, né? Ela faz esse contato, então: “Ah, temos 
um comprador, na Alemanha, que ele quer ver 
iniciativas de energias alternativas”. Aí, essa infor-
mação chega na CLAC, e aí a gente começa: “Eu 

tenho no Brasil, eu tenho na Colômbia, eu tenho 
na Guatemala!” (E29).

Com a frequência crescente dessas visitas, algumas 
cooperativas adquiriram autonomia para gerenciar o 
relacionamento com compradores, tornando-se mais 
independentes: “Como elas [as cooperativas] são muito 
independentes, elas já não contactam mais a equipe da 
CLAC, não, porque elas já têm o contato com o cliente e 
tem esse know-how de como apresentar a cooperativa 
e tudo. Só em alguns casos chamam a gente” (E29).

Esse trabalho desenvolvido pela certificação con-
tribui para a autonomia das cooperativas e estimula 
seus gestores a investirem em estratégias de promo-
ção de qualidade e comercialização. Além disso, tais 
iniciativas permitem que seus projetos de sustenta-
bilidade e identidade própria sejam reconhecidos no 
mercado internacional.

Os rearranjos no contexto das cooperativas se ma-
nifestam na forma de bens e agências ressignificados 
e encontros de mercado estabelecidos (Callon, 2010), 
resultando na formação de preços e na dinâmica do 
mercado de cafés certificados, como apresentado na 
Figura 1. Nessa linha, notam-se os esforços agencia-
dos pelos critérios da certificação e o prêmio de pre-
ço, organizando produtores para o mercado de cafés 
orgânicos, incentivando-os na realização de práticas 
produtivas mais sustentáveis e promovendo o estrei-
tamento entre compradores e a origem.

Os resultados apresentados até aqui revelaram uma 
reconfiguração no contexto organizacional das coopera-
tivas estudadas, mediada por agenciamentos sociotéc-
nicos oriundos da certificação Fairtrade. Tais transfor-
mações envolveram não apenas a adequação a normas, 
mas a emergência de novos modos de ação coletiva, de 
circulação de conhecimento e de revalorização do pro-
duto. Ao serem inseridas em uma rede que articula pro-
dutores, certificadoras, consumidores e instituições de 
apoio, as cooperativas passaram a operar em mercados 
performados por critérios éticos, ambientais e técnicos, 
dando origem a novos agenciamentos.

Nessa linha, a agência performada pela certifica-
ção Fairtrade estabilizou trocas e reorganizou práti-
cas. Mais do que cumprir normas, os produtores e 
suas organizações passaram a atuar em um ambiente 
configurado por auditorias, instrumentos de registro 
e práticas de sensibilização que agem como mediado-
res entre as demandas do consumo global e as capa-
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cidades produtivas locais. Nesse sentido, os dispositi-
vos existentes nessa rede não operam isoladamente, 
mas articulam-se em coletivos híbridos, combinando 
saber técnico, engajamento institucional e práticas de 
campo, como mostram os dias de campo, o caderno 
de campo e os concursos internos de qualidade.

A análise revelou ainda que a performatividade da 
certificação promove uma transição organizacional 
pautada por valores de sustentabilidade, qualidade 
e justiça, o que está em consonância com a propos-
ta dos estudos de futuro ao se pensar a capacidade 
de certas instituições de projetar cenários desejáveis 
e intervir no presente para moldar futuros possíveis 
(Poli, 2019). A NFO e a própria CLAC, por exemplo, 
atuam como antecipadoras de tendências, realizando 
adaptações normativas antes que pressões institucio-
nais se materializem plenamente, o que evidencia o 
papel estratégico desses dispositivos na formação de 
mercados sensíveis a demandas futuras.

Ao alinhar-se às expectativas dos consumidores 
internacionais, especialmente da União Europeia, o 
Fairtrade e as cooperativas certificadas antecipam 
exigências regulatórias e ambientais, contribuindo 
para a plasticidade e a adaptabilidade do mercado. 
Ademais, a crescente rejeição ao uso do glifosato, por 
exemplo, operou como sinal de mudança, gerando 
uma resposta proativa por parte das cooperativas, 
que mobilizaram conhecimento técnico e ajustaram 
suas práticas produtivas. 

Além disso, o desenvolvimento de estratégias de co-
mercialização e a criação de relações diretas com com-
pradores internacionais reforçam a ideia de que o Fairtra-
de induz não apenas conformidade, mas aprendizagem 
organizacional. A presença em feiras, os contatos diretos 
com compradores e os investimentos na promoção da 
qualidade revelam um processo de fortalecimento insti-
tucional que amplia a autonomia das cooperativas. 

Por fim, a discussão evidenciou que os mercados 
de cafés certificados Fairtrade são performados por 
uma combinação de fatores técnicos, institucionais 
e simbólicos, os quais se articulam em processos de 
marketização complexos. Nessa linha, a abordagem 
teórica dos EMC se revelou uma lente relevante para 
analisar como normas, dispositivos e práticas cons-
troem mercados orientados para a sustentabilidade e 
preparados para lidar com cenários futuros incertos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo evidenciou os arranjos moldados 
para o mercado de cafés após a certificação Fairtra-
de, destacando como suas iniciativas performaram 
os contextos organizacionais e de mercado em três 
cooperativas do sul de Minas Gerais. Os resultados 
apontaram para uma transformação em prol da sus-
tentabilidade, enfrentando desafios como a explora-
ção por intermediários e a ausência de conhecimento 
sobre práticas sustentáveis e de comercialização. A 

 Sebrae: Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas.
Fonte: adaptado de Çalişkan e Callon (2010) e Paiva e Leme (2018).
Figura 1. O programa de marketização no contexto do mercado de cafés certificados Fairtrade
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certificação impulsionou mudanças estruturais nas 
cooperativas, mediadas por coletivos híbridos.

A assistência técnica passou a ser orientada à 
sustentabilidade, com técnicos comprometidos em 
fornecer orientações sem interesses comerciais, 
promovendo o desenvolvimento dos produtores. O 
prêmio de preço financiou esse suporte técnico, re-
duzindo custos e ampliando a produtividade. O ca-
derno de campo regulamentou práticas produtivas 
durante auditorias, tornando-se ferramenta eficaz de 
gestão e repasse das normas. Evidenciaram-se ainda 
encontros de mercado, como dias de campo e trei-
namentos, que contribuíram para a disseminação de 
informações e a pacificação entre cooperativas e pro-
dutores. Observou-se o desenvolvimento dos produ-
tores mediante o compartilhamento de conhecimen-
tos e a promoção de práticas agrícolas sustentáveis.

O incentivo à qualidade do café gerou parcerias e 
capacitações, reconfigurando as dinâmicas internas 
das cooperativas. Essa reconfiguração manifestou-se 
por meio de iniciativas de valorização da qualidade, 
como capacitações em classificação e degustação, 
além de concursos internos.

A certificação também facilitou o acesso a mer-
cados de café orgânico, enquanto feiras e webinars 
viabilizaram a obtenção de informações estratégicas. 
Os critérios de sustentabilidade, pilares do Fairtrade, 
orientam a atenção às demandas dos consumidores e 
impulsionam ajustes nos processos produtivos.

Ademais, os critérios da certificação, aliados às ações 
das cooperativas e ao prêmio de preço, subsidiaram a 
transição dos cafeicultores para a produção orgânica. 
As oportunidades no mercado internacional passaram 
a ser exploradas após a certificação. A participação em 
feiras, as ações promocionais, as visitas de compradores 
e os eventos online contribuíram para reformular a men-
talidade dos produtores e as estratégias cooperativas.

Os resultados podem subsidiar novas aborda-
gens de gestão, especialmente em cooperativas em 
estágio inicial de desenvolvimento ou que busquem 
estratégias inovadoras. Entretanto, como limitação, 
destaca-se que o estudo contempla apenas três coo-
perativas do sul de Minas Gerais com atuação conso-
lidada no mercado internacional. Futuras pesquisas 
podem analisar outros contextos e a atuação de ato-
res centrais como os traders, cuja posição estratégica 
no mercado os torna relevantes na mediação entre 
produtores e compradores. Sugere-se também a aná-

lise da certificação Fairtrade por outras perspectivas 
dos EMC, que oferecem conceitos para entender a 
natureza plástica, complexa e mutável dos mercados, 
sobretudo do mercado agroalimentar.
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